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RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ANTONIO MACENA DA SILVA
ADVOGADO : BÁRBARA COSTA PESSOA GOMES TARDIN - RJ126767
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ANISTIADO POLÍTICO. EFEITOS RETROATIVOS DA 
REPARAÇÃO ECONÔMICA. PAGAMENTO. PREVISÃO DOS RECURSOS 
MEDIANTE RUBRICA PRÓPRIA NAS LEIS ORÇAMENTÁRIAS. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO AO INTEGRAL CUMPRIMENTO DA PORTARIA. DIREITO 
AOS ACRÉSCIMOS DE JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA, A 
PARTIR DO 61º DIA APÓS A PUBLICAÇÃO DA PORTARIA DE ANISTIA. 
AGRAVO INTERNO DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Trata-se de mandado de segurança impetrado por anistiado 
político contra ato omissivo do Ministro de Estado da Defesa que não cumpriu 
em sua totalidade a determinação de implantar o pagamento da reparação 
econômica em prestação mensal, permanente e continuada concedida ao 
impetrante, na medida em que não efetuou o pagamento retroativo dos valores 
concedidos.

2. É devido o pagamento do montante concernente aos retroativos 
apontado na portaria, com os recursos orçamentários disponíveis, ou, 
demonstrada a manifesta impossibilidade, a expedição do competente 
precatório, ressalvada a hipótese de decisão administrativa superveniente, 
revogando ou anulando o ato de concessão da anistia, nos moldes do que ficou 
decidido no julgamento da QO no MS 15.706/DF. Precedentes: AgInt no MS 
23.229/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
19/10/2021, DJe 08/11/2021; AgInt na ExeMS 12.769/DF, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2020, DJe 
25/05/2020.

3. Por outro lado, não impede a concessão da segurança o fato de 
ter sido instaurado o procedimento de revisão das portarias em que fora 
reconhecida a condição de anistiado político e concedidas as consequentes 
reparações financeiras em favor das pessoas cujo requerimento de anistia está 
fundado em afastamento exclusivamente motivado pela Portaria 1.104-
GM3/1964.16. Embora noticie que a revisão dos atos de anistia pode 
prejudicar a concessão, a autoridade coatora se limita ao campo hipotético.

4. Ademais, a aludida revisão, se efetivada, dar-se-á no âmbito e 
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por conta do Ministério da Justiça, de sorte que, enquanto não anulada a 
anistia, permanece incólume a obrigação de pagar as parcelas indenizatórias 
retroativas impostas ao Ministério da Defesa por força do disposto no art. 18, 
parágrafo único, da Lei 10.559/2002.

5. Todavia, calha a advertência de que, consoante decidido pela 
Primeira Seção desta Corte na Questão de Ordem no MS 15.706/DF, os efeitos 
da segurança estarão prejudicados, caso sobrevenha ato administrativo 
cassando a anistia concedida.

6. Importante ressaltar que o Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do RE 553.710/DF, em regime de repercussão geral - Tema 394, 
firmou entendimento no sentido de que é constitucional a determinação de 
pagamento imediato de reparação econômica aos anistiados políticos, nos 
termos do que prevê o § 4º do art. 12 da Lei da Anistia (Lei 10.559/2002), que 
regulamentou o art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
(ADCT), consignando, expressamente, que o pagamento do retroativo deve ser 
imediato, haja vista que o presente mandamus não se confunde com ação de 
cobrança, uma vez que a consequência diretamente decorrente da procedência 
do pedido é uma obrigação de fazer por parte da autoridade impetrada, 
consistente no cumprimento integral de portaria concessiva da condição de 
anistiado político e do direito a reparações econômicas por atos de exceção com 
motivação estritamente política em período pretérito.

7. Cumpre assinalar, ainda, que, no julgamento dos Embargos 
Declaratórios opostos no referido RE 553.710/DF, o STF decidiu que os valores 
retroativos previstos nas Portarias de Anistia deverão ser acrescidos de juros 
moratórios e de correção monetária, que devem incidir a partir do 61º dia após 
a publicação da portaria de anistia.

8. Logo, não há censura a se fazer à decisão que concedeu a 
segurança para determinar à autoridade impetrada o cumprimento integral da 
Portaria MJ 2.757/2002, atentando-se para o pagamento dos efeitos 
retroativos advindos do reconhecimento da condição de anistiado político, nos 
termos da Lei 10.559/2002, observado o decidido na Questão de Ordem no MS 
15.706/DF, incluído o pagamento de juros e correção monetária, a partir do 
61º dia após a publicação da portaria de anistia.

9. Agravo interno da União a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 10/08/2022 a 16/08/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete 
Magalhães, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, 16 de agosto de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
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Relator
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por conta do Ministério da Justiça, de sorte que, enquanto não anulada a 
anistia, permanece incólume a obrigação de pagar as parcelas indenizatórias 
retroativas impostas ao Ministério da Defesa por força do disposto no art. 18, 
parágrafo único, da Lei 10.559/2002.

5. Todavia, calha a advertência de que, consoante decidido pela 
Primeira Seção desta Corte na Questão de Ordem no MS 15.706/DF, os efeitos 
da segurança estarão prejudicados, caso sobrevenha ato administrativo 
cassando a anistia concedida.

6. Importante ressaltar que o Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do RE 553.710/DF, em regime de repercussão geral - Tema 394, 
firmou entendimento no sentido de que é constitucional a determinação de 
pagamento imediato de reparação econômica aos anistiados políticos, nos 
termos do que prevê o § 4º do art. 12 da Lei da Anistia (Lei 10.559/2002), que 
regulamentou o art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
(ADCT), consignando, expressamente, que o pagamento do retroativo deve ser 
imediato, haja vista que o presente mandamus não se confunde com ação de 
cobrança, uma vez que a consequência diretamente decorrente da procedência 
do pedido é uma obrigação de fazer por parte da autoridade impetrada, 
consistente no cumprimento integral de portaria concessiva da condição de 
anistiado político e do direito a reparações econômicas por atos de exceção com 
motivação estritamente política em período pretérito.

7. Cumpre assinalar, ainda, que, no julgamento dos Embargos 
Declaratórios opostos no referido RE 553.710/DF, o STF decidiu que os valores 
retroativos previstos nas Portarias de Anistia deverão ser acrescidos de juros 
moratórios e de correção monetária, que devem incidir a partir do 61º dia após 
a publicação da portaria de anistia.

8. Logo, não há censura a se fazer à decisão que concedeu a 
segurança para determinar à autoridade impetrada o cumprimento integral da 
Portaria MJ 2.757/2002, atentando-se para o pagamento dos efeitos 
retroativos advindos do reconhecimento da condição de anistiado político, nos 
termos da Lei 10.559/2002, observado o decidido na Questão de Ordem no MS 
15.706/DF, incluído o pagamento de juros e correção monetária, a partir do 
61º dia após a publicação da portaria de anistia.

9. Agravo interno da União a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra a 
decisão que concedeu a segurança, a fim de determinar o imediato pagamento 
do efeito financeiro retroativo, previsto na Portaria MJ 2.757/2002, com 
correção monetária e juros de mora, nos termos da seguinte ementa:

DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANISTIADO POLÍTICO. EFEITOS RETROATIVOS DA REPARAÇÃO 
ECONÔMICA. PREVISÃO DOS RECURSOS MEDIANTE RUBRICA PRÓPRIA 
NAS LEIS ORÇAMENTÁRIAS. OMISSÃO CONFIGURADA. DIREITO LÍQUIDO 
E CERTO AO INTEGRAL CUMPRIMENTO DA PORTARIA. DIREITO AOS 
ACRÉSCIMOS DE JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA, DESDE A 
DATA DO ATO ADMINISTRATIVO QUE RECONHECEU EM FAVOR DO 
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IMPETRANTE A CONDIÇÃO DE ANISTIADO POLÍTICO. SEGURANÇA 
CONCEDIDA (fl. 396).

2. Em suas razões (fls. 407/420), sustenta a agravante, em suma, 
que o feito deve ser sobrestado em virtude do julgamento do RE 817.338/DF - 
Tema 839/STF, bem como da edição da Portaria MMFDH 3.076/2019, até a 
decisão definitiva da administração acerca da anulação da portaria anistiadora.

3. Discorre sobre o risco do pagamento imediato dos valores 
retroativos, diante da dificuldade de restituí-los aos cofres públicos, além de 
envolverem valores elevados e de significativo número de ações.

4. Assevera, ainda, ser indevida a incidência de juros e/ou de 
correção monetária, destacando que essa questão não faz parte da ratio 
decidendi adotada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 
553.710/DF-Tema 394.

5. Requer, ao final, seja reconsiderada a decisão agravada, ou seja 
o feito submetido ao órgão colegiado, a fim de se determinar o seu 
sobrestamento até a decisão definitiva acerca da anulação da portaria 
anistiadora.

6. Às fls. 427/446, a parte impetrante apresentou impugnação, 
postulando pela manutenção da decisão agravada.

7. É o relatório.

VOTO

1. A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 
assiste, porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes 
para infirmar a decisão agravada.

2. Na hipótese, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
ANTÔNIO MACENA DA SILVA, militar anistiado, contra ato omissivo do 
Ministro de Estado da Defesa que não cumpriu em sua totalidade a 
determinação de implantar o pagamento da reparação econômica em prestação 
mensal, permanente e continuada concedida ao impetrante, porquanto não 
efetuara o pagamento retroativo dos valores concedidos.

3. Após a concessão da segurança para determinar à autoridade 
impetrada o cumprimento integral da Portaria-MJ 2.757/2002 , atentando-se 
para o pagamento dos efeitos retroativos advindos do reconhecimento da 
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condição de anistiado político, a União interpôs o presente agravo interno, 
postulando pela reconsideração da decisão agravada, ou, sucessivamente, pelo 
sobrestamento do feito até decisão definitiva da Administração acerca da 
anulação da portaria anistiadora.

4. Todavia, conforme consta da decisão agravada, é devido o 
pagamento do montante concernente aos retroativos apontado na portaria, com 
os recursos orçamentários disponíveis, ou, demonstrada a  manifesta 
impossibilidade, a expedição do competente precatório, ressalvada a hipótese 
de decisão administrativa superveniente, revogando ou anulando o ato de 
concessão da anistia, nos moldes do que ficou decidido no julgamento da QO 
no MS 15.706/DF. Sobre o tema, assim decidiu essa Corte Superior:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA 
POLÍTICA. PAGAMENTO DE VALORES RETROATIVOS. ANULAÇÃO DA 
PORTARIA ANISTIADORA. NOVO PROVIMENTO JUDICIAL. CASSAÇÃO DA 
NOVEL PORTARIA. PAGAMENTO. DIREITO.

1. Comprovada a condição de anistiado político nos termos de 
Portaria expedida pelo Ministro de Estado da Justiça, na qual se concedeu 
reparação econômica de caráter indenizatório, em prestação mensal, 
permanente e continuada, e, dado o caráter retroativo dessa concessão, 
tendo sido igualmente reconhecido o direito ao recebimento de valor 
pretérito, há direito líquido e certo dos anistiados ao recebimento de tais 
quantias (pretéritas).

2. A anulação da portaria anistiadora constitui óbice à concessão 
da segurança, não subsistindo a obrigação de pagar os valores retroativos.

3. Hipótese em que, não obstante a portaria anistiadora tenha 
sido anulada, o impetrante obteve novo pronunciamento judicial (em outro 
writ), no qual a ordem foi concedida para invalidar o ato administrativo que 
havia cassado a portaria primeva.

4. A mera alegação de falta de recursos orçamentários suficientes 
para o pagamento das parcelas pretéritas da reparação econômica 
decorrente de anistia política, continuada ao longo dos anos, revela 
manifesta desobediência do Poder Executivo à Lei que fixou prazo certo 
para tanto (art. 12, § 4º, da Lei n. 10.559/2002), de modo que tal alegação 
não pode ser utilizada sine die como pretexto para inviabilizar a efetivação 
do direito cuja tutela é perseguida no mandado de segurança, ainda mais 
porque, caso inexista disponibilidade orçamentária para o imediato 
atendimento da ordem, o pagamento deverá ser efetuado mediante regular 
processo de execução contra a Fazenda Pública, com a expedição do 
competente precatório.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no MS 23.229/DF, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
19/10/2021, DJe 08/11/2021).
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA EXECUÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. PAGAMENTO IMEDIATO 
DE REPARAÇÃO ECONÔMICA RETROATIVA. AUSÊNCIA OU 
INSUFICIÊNCIA DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA NÃO 
COMPROVADAS. DETERMINAÇÃO DE PAGAMENTO NO PRAZO 60 DIAS, 
CONSOANTE ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO STF NO JULGAMENTO DO RE 
553.710/DF, EM REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 553.710/DF, 
em regime de repercussão geral (Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, Plenário, 
julgado em 17/11/2016, DJe de 30/11/2016), assentou orientação 
segundo a qual "é constitucional a determinação de pagamento imediato 
de reparação econômica aos anistia dos políticos, nos termos do que prevê 
o parágrafo 4º do artigo 12 da Lei da Anistia (Lei 10.559/2002), que 
regulamentou o artigo 8º do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias (ADCT)".

2. No caso dos autos, em que pese as alegações contidas na 
petição recursal, não restou evidenciada, de forma cabal, a ausência ou a 
insuficiência de disponibilidade orçamentária, o que sujeitaria o 
pagamento da indenização ao regime de precatório, motivo pelo qual deve 
ser providenciado pela UNIÃO, por intermédio do órgão competente, no 
prazo de 60 dias, consoante informa o aludido precedente vinculante.

3. Agravo interno improvido. (AgInt na ExeMS 12.769/DF, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2020, 
DJe 25/05/2020).

5. Por outro lado, não impede a concessão da segurança o fato de 
ter sido instaurado o procedimento de revisão das portarias em que fora 
reconhecida a condição de anistiado político e concedidas as consequentes 
reparações financeiras em favor das pessoas cujo requerimento de anistia está 
fundado em afastamento exclusivamente motivado pela Portaria 1.104-
GM3/1964.16. Embora noticie que a revisão dos atos de anistia pode 
prejudicar a concessão, a autoridade coatora se limita ao campo hipotético.

6. Ademais, a aludida revisão, se efetivada, dar-se-á no âmbito e 
por conta do Ministério da Justiça, de sorte que, enquanto não anulada a 
anistia, permanece incólume a obrigação de pagar as parcelas indenizatórias 
retroativas impostas ao Ministério da Defesa por força do disposto no art. 18, 
parágrafo único, da Lei 10.559/2002.

7. Todavia, calha a advertência de que, consoante decidido pela 
Primeira Seção desta Corte na Questão de Ordem no MS 15.706/DF, os efeitos 
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da segurança estarão prejudicados, caso sobrevenha ato administrativo 
cassando a anistia concedida.

8. Importante ressaltar que o Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do RE 553.710/DF, em regime de repercussão geral - Tema 394, 
firmou entendimento no sentido de que é constitucional a determinação de 
pagamento imediato de reparação econômica aos anistiados políticos, nos 
termos do que prevê o § 4º do art. 12 da Lei da Anistia (Lei 10.559/2002), que 
regulamentou o art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
(ADCT), consignando, expressamente, que o pagamento do retroativo deve ser 
imediato, haja vista que o presente mandamus não se confunde com ação de 
cobrança, uma vez que a consequência diretamente decorrente da procedência 
do pedido é uma obrigação de fazer por parte da autoridade impetrada, 
consistente no cumprimento integral de portaria concessiva da condição de 
anistiado político e do direito a reparações econômicas por atos de exceção com 
motivação estritamente política em período pretérito.

9. Cumpre assinalar, ainda, que, no julgamento dos Embargos 
Declaratórios opostos no referido RE 553.710/DF, o STF decidiu que os valores 
retroativos previstos nas Portarias de Anistia deverão ser acrescidos de juros 
moratórios e de correção monetária, que devem incidir a partir do 61º dia após 
a publicação da portaria de anistia. Como bem salientou o ilustre Relator, 
Ministro DIAS TOFFOLI, a correção monetária e os juros moratórios consistem 
em consectários legais da condenação, consequências automáticas da decisão 
condenatória e, portanto, são devidos independentemente de expresso 
pronunciamento judicial - sua obrigatoriedade decorre automaticamente de 
dispositivo de lei.

10. Logo, não há censura a se fazer à decisão que concedeu a 
segurança para determinar à autoridade impetrada o cumprimento integral da 
Portaria MJ 2.757/2002, atentando-se para o pagamento dos efeitos 
retroativos advindos do reconhecimento da condição de anistiado político, nos 
termos da Lei 10.559/2002, observado o decidido na Questão de Ordem no MS 
15.706/DF, incluído o pagamento de juros e correção monetária,  a partir do 
61º dia após a publicação da portaria de anistia.

11. Pelas considerações expostas, nega-se provimento ao agravo 
interno da União.

12. É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANTONIO MACENA DA SILVA
ADVOGADO : BÁRBARA COSTA PESSOA GOMES TARDIN - RJ126767
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ANTONIO MACENA DA SILVA
ADVOGADO : BÁRBARA COSTA PESSOA GOMES TARDIN - RJ126767
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/08/2022 a 16/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 17 de agosto de 2022

Documento eletrônico VDA33449058 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/08/2022 00:39:16
Código de Controle do Documento: d94ee8a5-fcd3-4639-b29a-b6ae93fe5bea


